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do respectivo vencimento, a qual será 
elevada a 25% quando o tempo de ser­
viço fôr de 25 anos completes". 

No parágrafo único do citado art. 
146 se dispõe: 

"Essa gratificação é extensiva aos 
funcionários que já se achem aposen­
tados, e tenham completado o respecti­
vo tempo de serviço na atividade". 

O Decreto n.o 31. 922, no art. 5.°, § 
2.0 , reproduz textualmente, a disposição 
do art. 146, parágrafo único, do Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União, e estabelece no § 3.0 do cita­
do art. 5.°, que o cálculo da gratifica­
ção se fará com base no valor do ven­
cimento em 1.0 de novembro de 1952, 
quando já se achavam aposentados os 
recorrentes. 

Assim, o decreto se manteve dentro 
do limite rigorosamente legal e nãJ me 
parece tenham os recorrentes direito 
líquido e certo. 

VOTO 

o Sr. Ministro Ribeiro da Costa -
Sr. Presidente, estou inteiramente de 
acôrdo com o eminente Sr. Ministro Re-

lator. S. Excia. demonstrou que o adi­
cional é estabelecido sôbre o vencimen­
to do funcionário. O que o recorrente 
pretende e supõe ser seu direito líqui­
do e certo é que o cálculo dêsse adicio­
nal se faça sôbre seus proventos, mas 
a lei distingue e fala em vencimento: 
se fala nesse valor não pode falar em 
provento. 

Ac:mpanho o eminente Sr. Ministro 
Relator. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a 
segu:nte: 

Impedidos os Srs. Mini~tros Afrânio 
da Costa e Luís Gal!otti, negaram pro­
vimento. 

Prrsidência do Sr. Ministro Orosim­
bo Nonato. 

Votaram cem ° Relator, Sr. Minis­
tro Hahnemann Guimarães, os Srs. Mi­
nistros: Afrânio da Costa, substituto 
do Sr. :\Hnistro Rocha Lagoa, que se 
encontra em exercício no Tribunal Su­
perior Eleitoral; Vilas-Boas, Cândido 
Mota, Ari Franco, Nélson Hungria, 
Luís Gallctti, Ribeiro da Costa, La­
fayette de Andrada e Barros Barreto. 

FUNCIONÁRIO PúBLICO - APOSENTADORIA - REVISÃO DE 
PROVENTOS 

- A ret'isão de proventos dos aposentados, prevista no 
texto constitucional, depende de lei; ao Judiciário não cabe 
arbitrar o acréscimo. 

Interpretação do art. 193 da Constituição. 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

Almiro Pereira Pinto versus União Federal 
Apelação cível n.o 7.089 (embargos) - Relator: Sr. Ministro 

AGUIAR DIAS 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos dos embargos na apelação Cível 
n.o 7.089, do Distrito Federal. 

Acorda o Tribunal Federal de Recur­
sos, por maioria de votos, em rejeitar 

os embargos, tudo conforme consta das 
notas taquigráficas em anexo. 

Custas ex [ege. 

Rio, 9 de agôsto de 1957. - Cândido 
Lôbo, Presidente - Henrique D'Ávüa. 
Relator para o acórdão. 
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RELATÓRIO 

o Sr. Jfinistro .4guiar Dias - Cogi­
ta-se, nos presentes embargos, legiti­
mados no voto vencido do eminen­
te MinistrD Cunha Melo, proferido na 
instância de apelação, de tese muitas 
vêzes debatida neste Tribunal, qual seja 
a de revisão de proventos de aposenta­
do, em função do aumento dos funcio­
nários em atividade, por fôrça da des­
nl1orização da moeda. 

Impugnação a fls. 54. 
É o relatório. 

VOTO 

o SI'. Ministro Aguiar Dias (Rela­
t.er) - Sr. Presidente, recebo os em­
bargos para reconhecer ao impetrante 
o direito aos seus proventos de aposen­
tado, nos têrmos inequívocos do dispo­
~itivo constitucional invocado. 

Tenho voto sôbre a matéria, Sr. Pre­
sidente, e a êle me reporto para rece­
ber os embargos. 

VOTO 

o SI'. Ministro Henrique D'Avila 
(Revisor) - Data venia do eminente 
Relator, rejeito os embargos. O dispo­
sitivo da Constituição, art. 193, ao esta­
belecer que .. os proventos da inativida­
de serão revistos sempre que, por mo­
tivo de alteração do poder aquisitivo 
da moeda, se modificarem os vencimen­
tos dos funcionários em atividade", 
edita norma genérica. Só por fôrça de 
lei ordinária é que será lícito fixar o 
quantum de aumento a adjudicar aos 
inativcs. Ao Judiciário é que não cabe 
arbitrar o acréscimo. 

Rejeito os embargos. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a 
eeguinte: 

Após os votos dos Srs. Ministros Hen­
rique D' Ávila (Revisor), Artur Mari­
nho, Caetano Estelita, Mourão Russel 
e JDão José de Queirós, rejeitando os 

embargos, e Aguiar Dias (Relator) e 
Djalma da Cunha Melo, recebendo-os, 
pediu vista o Sr. Ministro Raimundo 
Macedo. Os Srs. Ministros Artur Mari­
nho, Caetano Estelita, Mourão Russel 
e João José de Queirós, votaram com 
o Sr. :l\1inistro Revisor e o Sr. Ministro 
Djalma Cunha Melo acompanhou o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamen­
to o Exmo. Sr. Ministro Cândido Lôbo. 

VOTO-VENCIDO 

o Sr. 1Uinistro Raimundo iUa.cecW -
Voto, Sr. Presidente, na confcrmidade 
dos Srs. Ministros Aguiar Dias e Djal­
ma da Cunha Melo. A sentença asse­
gurou ao autor, oficial de justiça apo­
sentado, o direito de revisão dos pro­
ventos de sua inatividade. Aqui, já não 
se trata de distinção entre adicionais 
e vencimentos. São os próprios venci­
mentos. A sentença assegurou êsse di­
reito e os votes vencedores a reforma­
ram, entendendo que não havia lei que 
amparasse tal s;tuação. Ora, lei é o 
próprio Estatuto dos Funcionários PÚ­
blicos, que diz: 

.. Art. 182. O provento da inativida­
de será revisto: 

a) sempre que hcuver modificação 
geral de vencimentos ou remuneração, 
não podendo sua elevação ser inferior 
a dois terços do aumento concedido ao 
func:onário em atividade; 

Foi o que deu a sentença: os dois 
terç<:s assegurados no Estatuto dos 
Funcionários. 

E a Lei n.o 2.622 renova a disposi­
ção do Estatuto: 

.. Art. 1.0 O cálculo dos proventos 
dos servidores civis da União e bem 
assim dos servidores das entidades au­
tárquicas ou parestatais que se encon­
tram na inatividade, e dos que para 
ela fc-rem transferidcs, será feito à 
base do que percebem os servidores em 
atividade a fim de que seus proventos 
sejam sempre atualizados ". 

Negou-se ao funcionário o direito lí­
quido e certo que êle tem, da revisão 
de seus proventos. 
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Data venia dos votes vencedo-res, 
acompanho os votos vencidos dos Srs. 
Ministros Djalma da Cunha Melo e 
José de Aguiar Dias. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a 
seguinte: 

Prosseguindo-se no julgamento, votou 
o Sr. Ministro Raimundo Macedo, rece­
bendo os embargos, e, assim, foram os 
embargos rejeitados, vencidos os Srs. 
Ministros Aguiar Dias, Djalma da 
Cunha Melo e Raimundo Macedo. Presi­
diu o julgamento o Exmo. Sr. Ministro 
Cândido Lôbo. 

FUNCIONÁRIO PúBLICO - APOSENTADORIA - REVISÃO DE 
PROVENTOS 

Interpretação do art. 193 da Constituição; idem, da 
Lei n.o 1.229, de 1950. 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

União Federal versus Álvaro de Menezes Neto e outros 
Apelação cível n.o 7.991 - Relator: Sr. Ministro 

MOURÃO RUSSEL 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação cível n.o 7.991, do 
Distrito Federal, recorrente ex officio o 
Juízo da 4.a Vara da Fazenda Pública, 
apelante União Federal e apelado Ál­
varo Menezes Neto e outros: 

Acorda a 1.a Turma do Tribunal Fe­
deral de Recursos, por maioria de vo­
tos, dar provimento em parte, aos re­
cursos, tudo de conformidade com as 
notas taquigráficas em anexo, que dês­
te ficam fazendo parte integrante. 

Custas ex lege. 
Rio, 2'3 de julho de 1957. - Djalma 

da Cunha Melo, Presidente. - Elmano 
Cruz, Relator designadc. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro lIlow'ão Rnssel -
Na sentença apelada o digno Dr. Juiz 
a quo, assim relata e decide a questão: 
(ler fls. 41). 

Julgando procedent€ a ação, nos têr­
mos do pedido, recorreu de ofício o Dr. 
Juiz a qlW, tendo apelado o Dr. Pro-

curador da República, assim arrazoando 
o apêlo: (fls. 43). 

A douta Subprocuradoria-Geral da 
República manifestou-se a fls. 51, nes­
tes têrmcs: (ler). 

É o relatório. 

VOTO 

o Sr. Ministro Mourcio RU8sel (Re­
lator) Sr. Presidente, data venia 
do ilustre Dr. Juiz a quo, d.ou provi­
mento aos recursos, para julgar impro­
cedente a ação, atendendo a que os au­
tores, funcionários inativos, pleiteiam 
melhoria nos seus proventos, com base 
na Lei n.o 1.780. Realmente, esta lei 
estendeu os benefícios da Lei n.o 1. 229, 
de 1950, acs aposentados. 

As informações juntas aos autos, fô­
lhas de ns. 25-26, para mim, esclare­
cem perfeitamente a situação, nos se­
guintes têrmos: 

.• Ass;m sendo, não têm, a nosso ver, 
os impetrantes direito aos benefícios 
dos arts. 23 e 24 da Lei n.o 1.229, 
porque se trata, respectivamente, de 
transferência e promoção espE'..eial, mo-




